
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA
CONTRATO Nº 94/2023

PROCESSO Nº 08650.102431/2023-61

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE CELEBRAM ENTRE SI
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO DEPARTAMENTO

DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL E A
EMPRESA TELTRONIC BRASIL LTDA.

 

CONTRATANTE:

 

Razão Social: DEPARTAMENTO DE POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL

CNPJ/MF: 00.394.494/0104-41 Inscrição
Estadual: Isento UG: 200109

SIGLA/Nome resumido: DPRF Ramo de Atividade: Segurança e Ordem
Pública

Endereço: SPO, S/N, Lote 5, Setor Policial Sul

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 70.610-
909

Telefone: (61) 20256700/6575 FAX:
Endereço Eletrônico: cgan@prf.gov.br
Nome do Responsável: MARCIO RIOS BEZERRA
Função: COORDENADOR GERAL DE AQUISIÇÕES NACIONAIS -
SUBSTITUTO

Matrícula
Funcional: 1462320

Portaria de Nomeação: PORTARIA DE PESSOAL SE/MJSP N° 1.656, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022
 
CONTRATADA:
 

Razão Social: TELTRONIC BRASIL LTDA.
CNPJ/MF: 03.316.088/0001-43
Endereço: Rua Butantã, nº 461 Conjunto 91/92 9º Andar, Edíficio Butantã, Pinheiros  - CEP:
05.424-140
Cidade: São Paulo UF: SP
Telefone: (11) 5097-7686  (11) 91628-1513 
Endereço Eletrônico: rodiney.zanotto@teltronic.com.br
Representante da Empresa: RICARDO LUIS FLORIANI
Função: REPRESENTANTE LEGAL

As partes, acima identificadas, tendo em vista o que consta no Processo nº
08650.102431/2023-61, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislações  aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente

https://sei.prf.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=58327598&id_procedimento_atual=58327598&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000094&infra_hash=b5ae91943c92b0479328e03b123ed98f8a2cbb6657b086a9252523647579fcef


de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO (Lei 14.133/2021, artº 74, Inciso I), mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição das peças de reposição para infraestrutura
de rádio digital da PRF, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Item Especificação CATMAT/
CATSERV Unidade Quantidade Valor

Unitário (R$)
Valor Total

(R$)

2
XNIC (Exchange Node Interface)

subdescrição: placa eletrônica para conexão
entre controladoras.

32859 und 1 116.902,12 116.902,12

3
XNIR

subdescrição: placa eletrônica para conexão
entre controladoras.

32859 und 2 70.333,43 140.666,86

4
Gravador VoIP

subdescrição: gravador digital para gravação
de voz dos rádios.

32859 und 2 524.901,09 1.049.802,18

5

Switch MNI
subdescrição: placa eletrônica para

intercomunicação entre os equipamentos
do rack MNI.

32859 und 19 28.548,96 542.430,24

6

Rack MNI
subdescrição: estrutura para instalação de
diversas placas eletrônicas que compõem o

sistema do rádio digital.

32859 und 3 23.654,84 70.964,52

7
LSC

subdescrição: placa eletrônica para controle
local de uma estação de rádio base.

60176 und 3 30.302,74 90.908,22

11

MSYNC
subdescrição: placa eletrônica para

sincronismo do tempo de modulação dos
canais da portadora de rádio digital.

32859 und 5 45.607,69 228.038,45

12

FIREWALL PRO
subdescrição: componente de segurança

(Firewall) que controla e monitora o tráfego
de dados nas controladoras regionais.

32859 und 2 80.476,72 160.953,44

13
ASC

subdescrição: placa eletrônica para controle
de um grupo de estações de rádio base.

32859 und 1 326.274,56 326.274,56

14
BSR

subdescrição: unidade de estação rádio
base.

32859 und 1 184.485,72 184.485,72

21 Serviço de instalação para o item nº 02 -
XNIC (Exchange Node Interface) 2704 und 1 62.947,30 62.947,30

22 Serviço de instalação para o item nº 03 -
XNIR 2704 und 2 37.871,85 75.743,70

23 Serviço de instalação para o item nº 04 -
Gravador VoIP 2704 und 2 282.639,05 565.278,10

24 Serviço de instalação para o item nº 05 -
Switch MNI 2704 und 19 15.372,53 292.078,07

25 Serviço de instalação para o item nº 06 -
Rack MNI 2704 und 3 12.737,22 38.211,66

26 Serviço de instalação para o item nº 07 - LSC 2704 und 3 16.316,86 48.950,58



30 Serviço de instalação para o item nº 11 -
MSYNC 2704 und 5 24.557,99 122.789,95

31 Serviço de instalação para o item nº 12 -
FIREWALL PRO 2704 und 2 43.333,62 86.667,24

32 Serviço de instalação para o item nº 13 -
ASC 2704 und 1 175.686,30 175.686,30

33 Serviço de instalação para o item nº 14 -
BSR 2704 und 1 99.338,46 99.338,46

VALOR TOTAL 4.479.117,67

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Proposta do contratado;

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1.  O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados do(a) assinatura do contrato,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII
E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (ART. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 4.479.117,67 (quatro milhões, quatrocentos e setenta
e nove mil cento e dezessete reais e sessenta e sete centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data da proposta comercial apresentada pela empresa (dezembro/2023).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ICTI (Índice de Custo da
Tecnologia da Informação), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste



7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e
da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);



9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ouDistrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
– CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)



10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, por se tratar de  fornecimento de bens com pagamento posterior ao recebimento, além
do baixo risco da contratação devido ao excelente  histórico de execução de contratos e fornecimento da
empresa para a PRF.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);

IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos  por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  60 (SESSENTA) dias;

2. Moratória de 0,07%% (sete centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de  2 % (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia.

3. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do
subitem 11.1, de 0,1% a 0,5% do valor do Contrato.

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c”
do subitem 11.1 ,de 0,5% a  1%do valor do Contrato

6. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de  1%
a 2% do valor do Contrato.



7. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 2%
a 3%   do valor do Contrato

8. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 3%
a 4% do valor Contrato

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):        

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;        

b) as peculiaridades do caso concreto;        

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;        

d) os danos que dela provierem para o Contratante;        

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.



11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

I - ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e 

II - poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 3.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômicofinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.2. Gestão/Unidade: 1/200109

13.3. Fonte de Recursos: 1000/1020/3020/1050

13.4. Programa de Trabalho:  06.181.5016.2723.0001

13.5. Código de Controle: 266D146

13.6. GND: 3



13.7. PI:  RF99LAP2PRD

13.8. Notas de Empenho: 2023NE000612 e 2023NE000613

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,  salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. É eleito o Foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do Distrito Federal,  para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

18.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

18.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

18.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

18.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. UASG 200109
Contrato 18/2023 Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Contrato Aquisição por Pregão - Atualização: maio/2023 Aprovado pela Secretaria de Gestão e
Inovação 12 de 13.

18.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.



18.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

18.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

18.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

18.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

18.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

18.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

18.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

18.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato assinado
eletronicamente pela autoridade regional da Polícia Rodoviária Federal e pela representante legal da
contratada, para todos os efeitos legais e de direito.

 

 
 

MÁRCIO RIOS BEZERRA 
Coordenador-Geral de Aquisições Nacionais - Substituto  

 
RICARDO LUIS FLORIANI
TELTRONIC BRASIL LTDA.

 
 

Documento assinado eletronicamente por RICARDO LUIS FLORIANI, Usuário Externo, em
28/12/2023, às 18:09, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por MARCIO RIOS BEZERRA, Coordenador(a)-Geral de
Aquisições Nacionais substituto(a), em 28/12/2023, às 18:25, horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, §
3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº
116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prf.gov.br/verificar,
informando o código verificador 53186254 e o código CRC 478447AD.

https://sei.prf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=53186254&crc=478447AD


ANEXO AO TERMO DE CONTRATO - TERMO DE GARANTIA TÉCNICA
DO OBJETO 

 

Garantir à Polícia Rodoviária Federal a prestação dos serviços de garantia, manutenção e assistência
técnica oriundos do processo de aquisição das peças para o sistema do Projeto Rádio Digital

A garantia técnica refere-se ao objeto do Contrato Administrativo nº 94/2023.

Os serviços deverão ser prestados sem ônus para a Polícia Rodoviária Federal.

DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

A constatação dos defeitos e os reparos necessários serão promovidos pelo próprio fornecedor ou pela
Rede de Serviços Autorizada.

DO PRAZO DE VALIDADE DA GARANTIA

Durante a vigência deste Termo, o período de prestação da garantia e assistência técnica para todos os
equipamentos, objetos deste contrato é de 48 ( quarenta e oito) meses, após a emissão do Termo de
Recebimento Definitivo, devendo a Contratada emitir certificado de garantia, fazendo referência à
quantidade dos produtos.

DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Os equipamentos devem possuir garantia padrão por um período mínimo de 48 (quarenta e oito) meses
para reposição de peças danificadas, mão-de-obra de assistência técnica e suporte.

O prazo máximo para atendimento e reparo/solução do problema que ocasionou o chamado, contado a
partir da abertura do mesmo, é de até 7 (sete) dias úteis, inclusive quando o mesmo implicar em troca de
peças, componentes ou do próprio equipamento.

No caso da necessidade da visita técnica no local, os técnicos da CONTRATADA deverão ficar à disposição,
pelo menos, de segunda à sexta-feira, exceto em feriados nacionais, das 8h às 18h, horário local, devendo
o respectivo agendamento ser aceito até pelo menos o dia útil anterior até às 17hs.

A CONTRATADA deve possuir Central de Atendimento Telefônico ou de encaminhamento de e-mails para
abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se à manter registros dos mesmos constando a
descrição do problema.

Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o CONTRATANTE, a parte ou peça defeituosa,
após a conclusão do respectivo analista de atendimento de que há a necessidade de substituir uma peça
ou recolocá-la no sistema, salvo se quando o defeito for provocado por uso inadequado dos
equipamentos.

Os serviços de reparo dos equipamentos adquiridos serão executados preferencialmente (ON-SITE), e em
caso de impossibilidade, será acordado entre as partes o melhor enquadramento para subsidiar o
atendimento.

DAS PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DA GARANTIA TÉCNICA

a) não-substituição do equipamento com defeito, injustificadamente, no prazo máximo de dois dias úteis :
0,5% (cinco décimos por cento) do valor do equipamento questionado, por dia de atraso.

b) pelo atraso no início do atendimento para reparação dos defeitos: 0,2 % (dois décimos por cento) do
valor correspondente ao equipamento por dia de atraso, observando os prazos estabelecidos.

DISPOSIÇÕES GERAIS

A garantia é nula e sem efeito se o equipamento sofrer qualquer dano provocado por acidentes
(derramamento de líquidos em seu interior, inserção de objetos estranhos, etc.), agentes da natureza
(que de raios, inundações, maresia, umidade excessiva, etc.), uso com voltagem de energia elétrica
imprópria ou sujeira a variações excessivas de tensão, uso em desacordo com o Manual de Instruções, ou,
ainda, por haver sinais de violação do equipamento, de haver sido ajustado ou reparado por pessoa ou



serviço técnicos não autorizados ou, se este Termo apresentar rasuras ou modificações no seu texto
original.

DADOS DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE GARANTIA

RAZÃO SOCIAL: TELTRONIC BRASIL LTDA.

CNPJ: 03.316.088/0001-43

ENDEREÇO:  Rua Butantã  9461 Conjunto  91/92 9º Andar, Edíficio Butantã, Pinheiros, São Paulo,  CEP:
05.424-140

DADOS PARA CONTATO: RODINEY ZANOTTO

TELEFONE PARA CONTATO: (11) 91628-1513 

Referência: Processo nº 08650.102431/2023-61 SEI nº 53186254
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